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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE MARAU. REVOGAÇÃO DO ATO NORMATIVO IMPUGNADO NO CURSO DA AÇÃO. LEI MUNICIPAL Nº 5.378/2017. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. 

A revogação do ato normativo impugnado no curso da ação acarreta a perda superveniente do objeto, tornado desnecessário o prosseguimento da ação. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA EXTINTA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.
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	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	PROPONENTE

	PREFEITO MUNICIPAL DE MARAU 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE MARAU 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.
Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, objetivando a retirada do ordenamento da Lei nº 5.378, de 25 de agosto de 2017, do Município de Marau, que fixa os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito, dos Secretários Municipais e dos Vereadores para Legislatura 2017/2020, com exceção dos artigos 8º, 9º e 10 e 11.

Em suas razões recursais, aduziu, em suma, que a norma editada em 25/08/2017, dentro da legislatura vigente, violou o disposto no artigo 11 da Constituição Estadual, que consagra o princípio da anterioridade. Pugnou pela concessão da medida liminar, inaudita altera parte, determinando-se a suspensão dos efeitos da Lei nº 5.378, de 25/08/2017, ressalvados apenas os subsídios dos secretários municipais. Ao final, pediu a procedência do pedido.

O pedido liminar foi deferido (fls. 77/80).

O Procurador-Geral do Estado 

O Prefeito Municipal ofereceu informações, noticiando a tramitação de Projeto de Lei na Câmara de Vereadores de Marau, cujo objetivo é a revogação da norma impugnada. Quanto ao mérito, pediu a manutenção da norma, sob o argumento de inexistência de vício de inconstitucionalidade (fls. 108/114).

Posteriormente, o Prefeito de Marau colacionou a Lei nº 5.424/2018, a qual, regularmente aprovada, revogou a ato normativo impugnado na presente ação.

A Câmara de Vereadores, mesmo notificada, não apresentou informações.

O Ministério Público opinou pela extinção do feito, sem resolução do mérito, com base no artigo 485, VI, do CPC.

Vieram os autos conclusos para julgamento.
O e. Procurador-Geral de Justiça propôs a presente ação direta de inconstitucionalidade, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei Municipal nº 5.378, de 25 de agosto de 2017, do Município de Marau, que fixava os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito, dos Secretários Municipais e dos Vereadores para Legislatura 2017/2020 (exceção aos seus artigos 8º, 9º, 10 e 11).

Conforme se observa às fls. 119 dos autos, depois de ajuizada a presente ação direta de inconstitucionalidade, a Câmara Municipal de Marau aprovou a Lei nº 5.424/2018, com o objetivo de revogar integralmente a Lei Municipal nº 5.378/2017.

Em sendo assim, com a revogação do ato normativo impugnado, a presente ação direta de inconstitucionalidade perdeu supervenientemente seu objeto, tornando desnecessário o seu prosseguimento.

Neste sentido, colaciono jurisprudência desta Corte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL 3.700/2017 DO MUNICÍPIO DE GRAVATAÍ. PROIBIÇÃO DO USO DE CARROS PARTICULARES CADASTRADOS EM APLICATIVOS PARA O TRANSPORTE REMUNERADO INDIVIDUAL DE PESSOAS. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. A revogação da Lei Municipal objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade conduz à perda do objeto, com a conseqüente extinção sem resolução do mérito. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA EXTINTA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70072816671, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alberto Delgado Neto, Julgado em 23/10/2017)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 1.368, DE 17.12.2014, DO MUNICÍPIO DE TABAÍ. POSTERIOR REVOGAÇÃO. PERDA DO OBJETO CONFIGURADA. EXTINÇÃO DA AÇÃO. 1. Extingue-se a ação direta de inconstitucionalidade, sem julgamento de mérito, por perda de objeto, quando a legislação municipal atacada vem a ser revogada por lei posterior, durante a tramitação da ação. 2. Processo extinto, na forma do art. 267, IV, do CPC. Precedentes. AÇÃO DIRETA DEINCONSTITUCIONALIDADE EXTINTA, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70063288443, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eugênio Facchini Neto, Julgado em 13/07/2015)

Diante do exposto, JULGO EXTINTA a presente ação direita de inconstitucionalidade, sem resolução do mérito, em razão da perda superveniente do objeto (art. 485, VI, do CPC).

Intimem-se.

Diligências legais.

Porto Alegre, 07 de junho de 2018.

Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito,

Relatora.

� “Art. 1º. Fica revogada do ordenamento jurídico do município de Marau-RS, a Lei Municipal nº 5.378/2017, de 25 de agosto de 2017, que FIXA O SUBSÍDIO DO PRFEITO, VICE-PREFEITO, DOS SECRETÁRIOS MUNICIPAIS E DOS VEREADORES PARA A LEGISLATURA 2017/2020.”
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